
 

 

ESTE NÃO É UM DOCUMENTO OFICIAL DO TCEES. TRATA-SE DE UMA 

PROPOSTA EM FASE DE CONSULTA PÚBLICA, EM ELABORAÇÃO, SEM 

QUALQUER VALOR JURÍDICO. 

 

MINUTA DE PROPOSTA DE RESOLUÇÃO 

 

RESOLUÇÃO TC Nº ___, DE ___ DE _______ DE 202__  

  

Disciplina a metodologia para análise de preços nas 

fiscalizações de obras e serviços de engenharia dos 

jurisdicionados deste Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo e dá outras providências. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe foram conferidas pelo artigo 71 c/c artigo 75 da 

Constituição Federal e artigo 71 da Constituição do Estado do Espírito Santo e 

pelo art. 3º da Lei Complementar Estadual nº 621/2012; e 

Considerando os termos da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021. 

Considerando as Orientações Técnicas publicadas pelo Instituto Brasileiro de 

Auditoria de Obras Públicas – Ibraop. 

Considerando que a existência de uma tabela de referência é uma diretriz para 

eventuais incongruências de itens que compõem o percentual de Bonificações e 

Despesas Indiretas - BDI elevado, permitindo análise pormenorizada, no caso 

de utilização de valores acima da faixa admissível. 

Considerando a necessidade de dar transparência aos critérios estabelecidos 

para o cálculo de BDI constantes do Anexo I da Resolução 329/2019. 

Considerando os termos do “referencial de preços de serviços rodoviários” – data 

–base de outubro 2018, sem desoneração, elaborado pelo Departamento de 

Estradas de Rodagem do Espírito Santo DER-ES. 

Considerando o Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO elaborado 

pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, autarquia 

vinculada ao Ministério dos Transportes, Governo Federal. 

Considerando os termos da Resolução SETOP nº 02/2016, da Secretaria de 

Estado de Transportes e Obras Públicas do Espírito Santo, SETOP. 

Considerando os termos do “Estudo da Composição da Bonificação e Despesas 

Indiretas (BDI) e Encargos Sociais nas Contratações de Obras Públicas” 

elaborado pela Secretaria de Estado de Controle e Transparência – SECONT. 

Considerando os termos da análise dos parâmetros adotados como referência 

para as taxas de BDI das obras públicas pelo Tribunal de Contas da União - 



 

 

TCU, cujas conclusões encontram-se no Acórdão nº 2622/2013 – TCU – 

Plenário. 

Considerando o acompanhamento de preços regionais de distribuição de 

asfaltos realizado pela Agência Nacional de Petróleo – ANP. 

RESOLVE: 

Art. 1º Esta resolução disciplina a metodologia para análise de preços nas 

fiscalizações de obras e serviços de engenharia dos jurisdicionados deste 

Tribunal de Contas. 

Art. 2º Adotar as Orientações Técnicas OT – IBR 004/2012 – Precisão do 

orçamento de obras públicas e OT – IBR 005/2012 – Métodos e procedimentos 

para apuração de sobrepreço e superfaturamento em obras públicas, elaboradas 

pelo Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – Ibraop, que integra o 

Anexo 1 desta Resolução, como metodologia para a apuração do sobrepreço e 

superfaturamento em obras públicas. 

Art. 3º Os preços referenciais utilizados por este Tribunal para a elaboração de 

orçamentos paradigmas de obras e serviços de engenharia serão obtidos por 

meio das seguintes Tabelas de Preços: 

I - Obras rodoviárias, estradas rurais e pavimentação urbana: 

a) Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro-ES) do Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT); 

b) Tabela Referência de Preços e Composições de Custos Unitários do 

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Espírito Santo (DER-ES); 

c) Tabela de Composições de Preços para Orçamento (TCPO-ES) da Editora 

Pini. 

II – Obras de saneamento básico: 

a) Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

(SINAPI - ES), mantido pela Caixa Econômica Federal (CEF); 

b) Tabela de Preço de Serviços da Companhia Espírito-santense de 

Saneamento (CESAN). 

III - Demais obras: 

a) Laboratório de Orçamentos (Labor) do Instituto de Tecnologia da 

Universidade Federal do Espírito Santo (Itufes) ou Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi - ES), mantido pela Caixa 

Econômica Federal (CEF); 

b) Tabela de Composições de Preços para Orçamento (TCPO ES) da Editora 

Pini. 



 

 

§ 1º A unidade técnica competente deverá observar a ordem sequencial das 

tabelas de preços descritas neste artigo, utilizando-se as subsequentes de forma 

subsidiária. 

§ 2º A previsão contida na alínea a do inciso III impõe a utilização da tabela de 

preços escolhida para todos os itens da planilha, vedada a utilização conjugada 

das duas tabelas, a exceção daqueles itens que não tem preços referenciados 

na tabela adotada, adotando-se a outra como próxima opção.  

§ 3º Na ausência de preços para item ou serviço dispostos nas tabelas listadas, 

poderão ser adotadas como referência de preços: 

a) as composições provenientes de outros sistemas mantidos por órgãos e 

entidades públicas, substituindo nelas os custos unitários dos insumos pelos das 

tabelas de referência ordenadas no caput, quando houver. 

b) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente. 

c) cotações de preços ou composições de preços de serviços elaboradas pela 

equipe de auditoria. 

§ 4º Poderão ser objeto de questionamentos eventuais erros nas composições 

de custos dos serviços constantes nas tabelas de referência. 

Art. 4º O percentual de Bonificações e Despesas Indiretas - BDI adotado por este 

Tribunal de Contas obedecerá às tabelas do Anexo 2, que integra esta 

Resolução. 

Parágrafo único – Outros percentuais, inferiores ou superiores, poderão ser 

considerados em função de desonerações fiscais ou das particularidades de 

cada caso, desde que tecnicamente justificados. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor no dia xxx de xxxx de 202x, valendo para 

análise de editais publicados e contratos assinados a partir de sua vigência. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução TC 

329, de 24 de setembro de 2019. 

Sala das Sessões, __ de ______ de 202__. 

 


